
COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL – CAINDR

REQUERIMENTO Nº ___________ DE 2007
(Da Senhora Vanessa Grazziotin)

Requer  urgente  realização  de 
Audiência Pública com a presença 
da Senhora Marina Silva, Ministra 
do Meio  Ambiente, para expor o 
processo de implementação da Lei 
de Gestão das Florestas Públicas, 
conduzido  pelo  Serviço  Florestal 
Brasileiro, naquele Ministério. 

Senhor Presidente;

Nos termos regimentais, requeiro urgente realização de Audiência Pública 

com a presença da Senhora Marina Silva, Ministra do Meio  Ambiente, para 

expor o processo de implementação da Lei de Gestão das Florestas Públicas, 

conduzido pelo Serviço Florestal Brasileiro, naquele Ministério.

JUSTIFICATIVA

A polêmica acerca da gestão de florestas públicas constitui-se matéria de 

permanente  acompanhamento  desta  Comissão  e  ganha  especial  destaque 

neste  momento  crucial  em que  a  comunidade  científica  conclui  ser  a  ação 

humana  responsável  pelo  aquecimento  do  planeta  o  que,  se  não  forem 

adotadas tempestivas medidas corretivas, inviabilizará a vida na Terra. 

A mídia nos informa que, conforme o diretor-geral do Serviço Florestal 

Brasileiro – SFB, Tasso Azevedo, poderão ser repassadas pelo menos onze 

florestas  nacionais  à  administração  de  empresários  privados  -  em  especial 

representantes dos setores de construção civil,  de cosméticos e bancários - 

interessados  na  licitação  promovida  pelo  Ministério  do  Meio  Ambiente  com 

vistas a exploração de madeiras, óleos vegetais e à concessão de empréstimos 

a projetos de “desenvolvimento sustentável”. *
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É importante sabermos se o governo dispõe de estrutura adequada para 

promover a fiscalização eficiente da implementação dos projetos contemplados, 

inclusive no que diz respeito aos reais beneficiários da exploração econômica de 

nossas riquezas naturais, de forme a que o Estado possa intervir eficazmente, 

em caso de necessidade, ou de inobservância dos preceitos legais, para conter 

o risco iminente de internacionalização da Amazônia, a possível submissão das 

populações  nativas  a  trabalhos  escravos  e/ou  o  simples  fornecimento  de 

matéria-prima para as grandes indústrias estrangeiras. 

É sabido de todos o real interesse do capital internacional na Amazônia e 

as  reais  dificuldades  enfrentadas  pelo  governo  brasileiro  para  acompanhar 

eficientemente a gestão de nossas florestas pela iniciativa privada, inclusive por 

questões  geográficas.  Dessa  forma,  torna-se  imperioso  zelo  do  Legislativo, 

através da Comissão da Amazônia, em todas as etapas de implementação da 

lei que aprovamos em meados do ano passado. 

Diante disso solicito que seja convidada a Senhora Marina Silva, Ministra 

do Meio Ambiente, para expor o processo de implementação da Lei de Gestão 

das  Florestas  Públicas,  conduzido  pelo  Serviço  Florestal  Brasileiro,  naquele 

Ministério.

Sala das Comissões, 13 de março de 2007. 

Deputada Vanessa Grazziotin
PCdoB/AM
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